
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.390.231 - MS (2018/0287543-7)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : J O DE O N 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
INTERES.  : M DAS G DE B 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
DOSIMETRIA. ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. PERSONALIDADE DO 
AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ELEMENTOS DOS AUTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na primeira fase da dosimetria, a valoração negativa da personalidade 
não depende de laudo técnico, firmado por profissional da área de saúde mental, 
mas tão somente da análise pelo próprio sentenciante sobre a existência de dados 
concretos que demonstrem a maior periculosidade do agente. Precedentes.

2. No caso, a fundamentação apresentada está amparada em elementos 
concretos e específicos, os quais efetivamente indicam a personalidade 
desvirtuada do Agravante, o qual insinuou para a vítima que recorrer às 
autoridades públicas "não iria adiantar", que a prisão era um lugar agradável e 
que ele realizava ligações para ela do interior do estabelecimento prisional.

3. Agravo regimental desprovido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 11 de abril de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.390.231 - MS (2018/0287543-7)
  
AGRAVANTE : J O DE O N 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
INTERES.  : M DAS G DE B 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por J. O. DE O. N. contra decisão na 

qual conheci de agravo em recurso especial para negar provimento ao apelo nobre, nos termos da 

seguinte ementa (fl. 309):

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. AMEAÇA. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DOSIMETRIA. ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. 
PERSONALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL."

Nas razões do agravo regimental, o Agravante reitera os fundamentos do recurso 

especial e pleiteia o decote da avaliação negativa do vetor personalidade, sob o argumento de que 

a fundamentação empregada pelas instâncias ordinárias foi inidônea.

Pleiteia-se, assim, o provimento do agravo regimental, a fim de que seja conhecido 

e provido o recurso especial defensivo.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.390.231 - MS (2018/0287543-7)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
DOSIMETRIA. ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. PERSONALIDADE DO 
AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ELEMENTOS DOS AUTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na primeira fase da dosimetria, a valoração negativa da personalidade 
não depende de laudo técnico, firmado por profissional da área de saúde mental, 
mas tão somente da análise pelo próprio sentenciante sobre a existência de dados 
concretos que demonstrem a maior periculosidade do agente. Precedentes.

2. No caso, a fundamentação apresentada está amparada em elementos 
concretos e específicos, os quais efetivamente indicam a personalidade 
desvirtuada do Agravante, o qual insinuou para a vítima que recorrer às 
autoridades públicas "não iria adiantar", que a prisão era um lugar agradável e 
que ele realizava ligações para ela do interior do estabelecimento prisional.

3. Agravo regimental desprovido.
  

  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O recurso não comporta provimento.

Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a valoração 

negativa da personalidade do agente não depende de laudo técnico, firmado por profissional da 

área de saúde mental, mas tão somente da análise pelo próprio sentenciante sobre a existência de 

dados concretos que demonstrem a maior periculosidade do apenado.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. IMEI DO APARELHO 
CELULAR. PRORROGAÇÃO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. PERSONALIDADE. VALORAÇÃO NEGATIVA. 
LAUDO TÉCNICO. DESNECESSIDADE. QUANTIDADE E DIVERSIDADE 
DAS DROGAS APREENDIDAS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. QUANTUM DO AUMENTO 
DE CADA CIRCUNSTÂNCIA. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. Tendo havido a autorização para a interceptação de 
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determinando prefixo telefônico e do respectivo número de identificação do 
aparelho celular (IMEI), segundo os parâmetros contidos na Lei n. 
9.296/96, é desnecessário que a prorrogação da diligência mencione 
expressamente o IMEI, uma vez que encampa todo o conteúdo da decisão 
anterior.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que a valoração negativa da personalidade não depende de laudo 
técnico, firmado por profissional da área de saúde mental, mas tão somente 
da análise pelo próprio sentenciante sobre a existência de dados concretos e 
suficientes, que demonstrem a maior periculosidade do agente, o que 
ocorreu na espécie.

[...]
6. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.215.104/DF, Rel. 

Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe de 
25/11/2015; sem grifos no original.)

No caso, o Juízo de origem bem examinou a circunstância judicial referente à 

personalidade do Agravante, pois assim fundamentou sua decisão:

"[...] personalidade do agente (voltada para à prática criminosa, 
sendo indiferente a eventual prisão, pois como consta nos autos, o próprio 
acusado afirmava para a vítima: 'não deu nada, não vai adiantar' (registrar 
ocorrência); 'se for pra voltar, eu volto, lá é bom, tem tudo, de lá mesmo eu 
ligava pra você')" (fl. 148, sem grifos no original)

Em verdade, a fundamentação apresentada está amparada em elementos 

concretos e específicos do caso em apreço, os quais efetivamente indicam a personalidade 

desvirtuada do Agravante, o qual insinuou para a vítima que recorrer às autoridades públicas 

"não iria adiantar", que a prisão era um lugar agradável e que ele realizava ligações para ela do 

interior do estabelecimento prisional.

Portanto, por haver sido demonstrado concretamente a especial periculosidade do 

Agravante, não se constata nenhuma ilegalidade na avaliação negativa do vetor judicial referente 

à personalidade do agente.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2018/0287543-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.390.231 / 
MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00145177520158120001  0014517752015812000150001  145177520158120001  
14517752015812000150001

EM MESA JULGADO: 11/04/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J O DE O N 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
INTERES.  : M DAS G DE B 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J O DE O N 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
INTERES.  : M DAS G DE B 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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